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	Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Paço Municipal – Av. Cerrado n° 999 – Park Losandes (pilotis)

Fone :(62)3524-6320

Fax: (62)3524-6315





TERMO DE ALTERAÇÃO 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 172/2007

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, através da Comissão Geral de Licitação, tendo em vista o que consta do Processo nº: 31543045/2007, oriundo da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, AVISA aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº 172/2007, com data de abertura prevista para o dia 12 de setembro de 2007, às 09:30 horas,  FICA ADIADA  para  o dia 01 DE OUTUBRO DE 2007, às 09:30 horas, motivada pela necessidade das alterações  conforme segue;
O item 11- DO FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO/ GARANTIA, passa a vigorar com a seguinte redação:
11- DO FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO/ GARANTIA/CONTRATO
11.1- As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos e a proponente vencedora será formalizada por meio de Nota de Empenho para os itens 01, 02, 03 e 04  e por meio de Contrato para o item 05 Gás Liquefeito de Petróleo-GPL, observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora.

11.2- O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho e assinatura do Contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante.

11.3- Todo material entregue, deverá conter, quando da emissão da Nota Fiscal, prazo de garantia\validade.

11.4- Quando do início do fornecimento, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no edital.

11.5 - Os materiais deverão ser entregues de acordo com o Anexo I – Termo de Referência e disposições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.

11.5.1- O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a entrega. 

11.5.2- A comprovação da força maior, a que alude o item anterior, não eximirá a empresa vencedora da obrigação de ressarcir a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos o valor correspondente aos custos que vier a ter para suprir as necessidades administrativas de suas unidades, até o recebimento dos respectivos materiais.

11.6- Correrá por conta da vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento dos materiais.

11.7- Os materiais deverão ser entregues de forma a permitir imediata utilização\consumo dos mesmos, correndo por conta da empresa vencedora os custos correspondentes.

11.8- Os materiais serão recusados pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos nos seguintes casos:

a)- se entregues em desacordo com as especificações indicadas no Anexo I - Termo de Referência. 

b)- se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação e outras irregularidades observadas no ato da recepção.

c)- quando se tratar de materiais de origem estrangeira e não estiverem acompanhados das informações de orientação ao usuário escritas em língua portuguesa.

11.9- Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste edital e de ressarcir a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto neste instrumento convocatório.

11.10- No caso previsto no item anterior, em sendo recusados os materiais pela segunda vez, esta Secretaria poderá cancelar a Nota de Empenho e/ou outro documento equivalente referente aos materiais recusados, sendo facultado a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos a convocação da empresa classificada na ordem subseqüente para efetuar o fornecimento do material não aprovado e não recebido definitivamente.

11.11- Os materiais fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos,  devendo a empresa vencedora substituir, por sua conta e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado.

11.12- Em caso de demora na substituição dos materiais que apresentarem qualquer irregularidade, a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos poderá promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente.

11.13- Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste edital será recebido:

I - provisoriamente, após efetuada cada entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações;

II - definitivamente, em até 5 dias úteis.

11.13.1- Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

11.13.2- O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a posteriori. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as especificações do edital.

O item 13- DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE, passa a vigorar em seu subitem 13.1 com a seguinte redação:

13.1- Para os itens 01, 02, 03 e 04 as faturas, devidamente atestadas pela CONTRATANTE, serão pagas, via Ordem de Pagamento,  até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora. Para o item 05, as faturas serão pagas referentes ao fornecimento mensal do gás, via Ordem de Pagamento, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora.
O ITEM 05(GÁS GLP) CONSTANTE DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL passa a vigorar da seguinte forma:
	05
	720
	Unid
	Gás Liquefeito de Petróleo – GLP Modelo P-13, com válvula contendo 13 Kg. de gás, para uso doméstico. Gás com média de poder califorico de aproximadamente 11.920 KCAL/KG. Medidas aproximadas do botijão: Diâmetro 0,25 m – Altura: 0,47 m – capacidade 13 Kg. 
O botijão deverá estar em perfeito estado, sem amassados ou falhas na pintura.

FORMA DE ENTREGA:

· Deverá ser entregues parceladamente de acordo com as necessidades/demanda da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, no almoxarifado geral, sito à Rua Jaraguá  nº 1112, Vila Aurora.
· A empresa deverá fazer a troca do botijão cheio pelo vazio.


	
	


ACRESCENTA-SE A MINUTA DE CONTRATO PARA O ITEM 05 (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO) 
MINUTA CONTRATUAL

C O N T R A T O   N.º.........../2007
Contrato de fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP,  que entre si fazem o MUNICIPIO DE GOIANIA, por meio do(a)  Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos e a empresa ______________________, nas cláusulas e condições que se seguem:

O MUNICIPIO DE GOIANIA, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, sito à Rua _________n.º _______ – Setor _____________ –  Goiânia-Go - Cep. ______________, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º ___________, doravante designado simplesmente CONTRATANTE,  neste ato representado pelo Secretário Sr.___________________, brasileiro, casado, _________, portador da Carteira de Identidade n.º __________, inscrito no CPF sob o n.º ______________, e a empresa......................., pessoa jurídica de direito privado ...........................,com seus atos constitutivos registrados no(a)....................., sediada em...................., na.............. inscrita no CNPJ/MF, sob o nº.................., Inscrição Estadual nº........, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, pelo sócio(s) Sr........................., Identidade nº..........., CPF nº.............(qualificação) doravante denominada apenas CONTRATADA têm entre  si justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto nas Leis 10.520/02, 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 2.175/2003 e demais legislações pertinentes, o contrato de ____________ conforme Despacho autorizatório n. º____de fls.     , Processo nº.31543045/2007,Pregão Presencial nº 172/2007, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

1- CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

1.1- Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, por um período estimado de até 12(doze) meses, conforme condições e especificações estabelecidas neste  instrumento contratual e edital Pregão Presencial nº 172/2007  e seus Anexos.

 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES :

2.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

a) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

b) fornecer o OBJETO contratado, mensalmente e/ou conforme demanda da CONTRATANTE obedecendo as especificações, prazos e condições constantes do edital Pregão Presencial nº172/2007 e proposta ofertada pela CONTRATADA;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93;

d) responder por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

e) atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do Anexo I – Termo de Referência item 5 do edital Pregão Presencial nº 172/2007;

f) prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações relacionadas com os objetos/serviços fornecidos. 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento dos objetos contratados;

h) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

i) fornecer os objetos contratados, independentes de quaisquer contratempos, no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e no edital;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento de técnicos, substituição de objetos que não estejam de acordo com as especificações e condições avençadas, enquanto perdurar a vigência da garantia e/ou validade oferecida pela Contratada, sem qualquer ônus à Contratante;
2.2– A CONTRATANTE  se compromete a :

a) Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade dos objetos a serem fornecidos;

b) Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos objetos a serem fornecidos pela CONTRATADA; 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Quarta.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1- DO PRAZO - O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará 12(doze) meses após o recebimento da primeira ordem de serviço.
4. CLÁUSULA QUARTA –  DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO  E DO REAJUSTE

 4.1- DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor referente ao fornecimento mensal, por um período estimado de até 12(doze) meses, sendo que o valor total do contrato é de  R $ ​____________ (                                     ).


4.1.1- Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento tais como: mão-de-obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à consecução deste, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro. 

4.2- DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil subseqüente ao do fornecimento dos objetos, por meio de ordem de Pagamento, mediante apresentação da respectiva fatura discriminativa, após devida atestação, via Ordem de Pagamento no Banco.........  Agência..... Conta........

4.2.1- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurarem eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA em virtude de penalidades ou inadimplência. 

4.3- ATRASO DE PAGAMENTO: Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m. ,pro rata die, desde que solicitado pela CONTRATADA.

4.4- DO REAJUSTE:

4.4.1- Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12(doze) meses, contados a partir da data da proposta, nos termos da Lei 10.192/01. 

4.4.2- Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá  ser reajustado utilizando-se  dos  índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de mercado tal como: IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, do período.  

4.4.3- Caso haja uma prorrogação do prazo de entrega e, ultrapassando os 12 meses, o índice de reajuste já estará previsto no contrato. 

5.CLÁUSULA QUINTA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1- A classificação das despesas dar-se-á a conta da seguinte dotação orçamentária: 2007.1501.04.122.0028.2032.33903000.00.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA

6.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

6.1.1- Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a CONTRATADA apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da administração;

6.1.2 - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o material não entregue e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital do Pregão, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

6.1.3 - Multa de 2% sobre o valor contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a contratante, com o não fornecimento parcial ou total do contrato.

6.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

6.2.1 – por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso no fornecimento do objeto;

6.2.2 - por 01 (um) ano – no fornecimento do objeto em desacordo com o exigido em contrato;

6.2.3 - pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

6.3 - As sanções previstas nos subitens 6.1  poderão ser aplicadas juntamente com as dos subitens 6.2 facultados a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO/ENTREGA DOS OBJETOS

7.1 - A CONTRATADA deverá entregar os objetos contratados mensalmente nos quantitativos a serem solicitados pela CONTRATANTE em função da demanda, que deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias consecutivos, após cada solicitação.

7.2 - Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste contrato será recebido:

I - provisoriamente, depois de efetuada cada entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

II - definitivamente, em até 5 dias úteis.

7.2.1- Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos foram entregues e/ou fornecidos em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à Contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

7.2.2- O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da CONTRATADA a posteriori. Deverão ser substituídos os objetos que, eventualmente, não atenderem as especificações do edital. 

7.3- Os objetos deverão ser entregues no endereço indicado no Anexo I- Termo de Referência.

7.4- A CONTRATADA  deverá efetuar a entrega dos objetos, em perfeitas condições de uso, conforme a proposta apresentada, as especificações técnicas e os níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente da CONTRATANTE.

7.5- Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato ou recusar-se a assiná-lo, será convocado outro licitante, observadas a ordem de classificação e as exigências habilitatórias constantes do edital, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8- CLÁUSULA OITAVA   - DA  RESCISÃO

8.1- A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

8.2- A rescisão poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei;

II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III. judicial, nos termos da legislação.

8.3- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.4- A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 9. CLÁUSULA NONA- DA PUBLICAÇÃO

9-1-Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

10- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA APRECIAÇÃO DA AGM 

10.1- O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Auditoria Geral do Município, não se responsabilizando o CONTRATANTE, se aquele órgão, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO

11.1-Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N.°172/2007 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada de ......, no que couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição.

12– CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1-  Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 2.175/03, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

 13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO FORO

13.1-Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Goiânia,       de                   de 2.007
Pela CONTRATANTE:
Pela CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome: 





Nome:

CPF






CPF






RG






RG

As demais cláusulas do edital permanecem inalteradas.

Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Comissão Geral de Licitação, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/ Torre Sul - Goiânia-GO. – FONE/FAX: (62) 3524-6315.

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 14 dias do mês de  setembro de 2007.

Econ. Paulo Roberto Silva

Pregoeiro
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